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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
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PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS
LANÇADAS. ART. 173, INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal,
conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n ° 8, no
julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991. Não tendo havido
pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há que se
observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos
pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela
fiscalização.

RELATÓRIO FISCAL COMPLETO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO,
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. O relatório fiscal indicou todos os
fundamentos táticos e jurídicos que ensejaram a presente notificação. Houve
discriminação clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o pleno
conhecimento pela recorrente.

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser
objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos conceder provimento parcial quanto à preliminar de
decadência, nos termos do voto do relator. Os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior e Fábio
Soares de Melo divergiram, pois entenderam que se aplicava o artigo 150, § 4° do CTN. Quanto à
parcela não decadente, por unanimid. • - • • os foi negado provimento ao recurso.

(W:1;__ 0;;W 	
ic-•;:'---i-111	 • -; 0S-VEIRA

Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo de
Oliveira (Suplente), Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva, Fábio Soares de Melo, Manoel
Coelho Arruda Junior e Marco André Ramos Vieira (Presidente).

Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, referente ao período compreendido
entre as competências agosto de 1995 a novembro de 2004. De acordo com a fiscalização estão
incluídos no presente lançamento valores referentes a serviços prestados por contribuintes
individuais, bem como diferença de valores sobre remuneração dos empregados conforme fls.
85 a88.

O autuado requereu suspensão dos prazos na forma das fls. 155 a 157.

A unidade da Delegacia da Receita Previdenciária comandou diligência,
conforme fls. 236 a 241; tendo a fiscalização elaborado relatório substitutivo, fls. 244 a 247.

Reaberto prazo para impugnação, fl. 270, o autuado não se manifestou no
prazo normativo, fls. 271.

Foi exarada a Decisão-Notificação, que confirmou a procedência do
lançamento, fls. 272 a 283.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso, conforme fls. 289 a 296. Em síntese o recorrente alega o seguinte:

• A decisão é nula pela extinção da Receita Federal do Brasil;
• A NFLD é nula pois os fundamentos não autorizam o INSS a exigir a

parcela pretendida; não há a especificação dos valores apontados; parte do
crédito encontra-se decadente;

• Os valores apurados não significam necessariamente honorários, podendo
ser reembolso de despesas, depósitos para pagamentos de custas processuais;

• Os valores pagos não constituem salário, pois não há vínculo empregatício;
• É inconstitucional a cobrança dos valores;
• Uma lei ordinária não poderia alterar a alíquota prevista em lei

complementar;
• Não há atividade especial para se cobrar a alíquota de 1%.
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Os autos retornaram à fase administrativa de tramitação, independentemente
de depósito recursal, conforme fls. 340 a 343.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme fls. 297; pressuposto de
admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Não procede o argumento da recorrente de que a .decisão seria nula, pois
perdendo a validade a Medida Provisória n ° 258, deixou de ter competência o órgão julgador.

De acordo com o disposto no art. 62, § 3 0 da Constituição Federal, as
medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 desse artigo perderão eficácia, desde
a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, uma vez por
igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por Decreto Legislativo, as relações
jurídicas delas decorrentes. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3° do art. 62
até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas
constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela
regidas (art. 62, § 11 da Constituição Federal).

Foi exatamente o que ocorreu com a Medida Provisória n ° 258. Essa MP não
foi aprovada pelo Congresso Nacional no prazo constitucional, entretanto o Congresso
Nacional não editou o Decreto Legislativo no prazo de 60 dias após a perda da eficácia da MP.
Assim, as relações jurídicas por ela regida durante sua vigência serão conservadas. No presente
caso, o ato praticado pela Receita Federal do Brasil conservar-se-á regido pela MP n ° 258, não
reconhecendo, portanto sua nulidade. Uma vez que os atos foram expedidos durante o prazo de
validade da MP n ° 258 permanecem válidos, em função da não expedição do Decreto
Legislativo.

Quanto à questão preliminar suscitada pela recorrente, na peça recursal, de
que o lançamento já fora atingido pela decadência de acordo com o disposto no art. 173 do
CTN, razão lhe confiro em parte.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais o parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

.Ç)41 4 3



Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, depois de reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação
na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais
órgii os do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida
em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

No presente caso trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; a
obrigação não restou adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no período de
agosto de 1995 a novembro de 2004. O lançamento foi realizado em 19 de abril de 2005.

Seguindo a interpretação da 1' Seção do STJ, conforme julgamento no
Recurso Especial n ° 766.050, conta-se do "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo 173, I, do CTN), o prazo qüinqüenal para o
Fisco constituir o crédito tributário quando, a despeito da previsão legal para pagamento
antecipado, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do
contribuinte.

Pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os
fatos geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novembro de
1999, inclusive esta. A competência dezembro de 1999 não decaiu, pois o crédito somente
poderia ser constituído após o vencimento, ou seja, em 2 de janeiro de 2000; assim o prazo de
decadência, para tal competência, possui como termo de início o primeiro dia do exercício
seguinte, ou seja, o dia 1 0 de janeiro de 2001, a qual findaria em 10 de janeiro de 2006.

Para o período não decadente, ao contrário do afirmado pela recorrente, os
fundamentos que autorizam o lançamento realizado pelo órgão fiscalizador, estão dispostos às
fls. 50 a 57.

Quanto ao argumento recursal de que a NFLD deve ser declarada nula; pois
não há certeza quanto à origem dos valores exigidos; não havendo especificação dos mesmos,
não lhe confiro razão. O lançamento foi realizado com base em documentação da própria
recorrente, conforme relatório fiscal às fls. 85 a 88; a forma para se apurar o quantum devido,
por competência, encontra-se às fls. 04 a 25. Os valores foram apurados em recibos de
pagamento e livros contábeis, que são registros elaborados pela própria recorrente.

Desse modo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na
elaboração dos documentos, caberia à notificada a demonstração da fundamentação de seu
erro. A notificada teve oportunidade de demonstrar que os valores apurados pela fiscalização, e
por ela própria reconhecidos nos registros contábeis e recibos de pagamento não condizem com
a realidade na fase de impugnação e agora na fase recursal, mas não o fez. Alegar sem provar é
o mesmo que não alegar.

De acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor
provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A Previdência Social provou a
existência do fato gerador, com base nos documentos elaborados pela própria recorrente.
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A argumentação genérica de que os valores apurados não significam
necessariamente honorários, podendo ser reembolso de despesas, depósitos para pagamentos de
custas processuais, não é capaz de afastar o lançamento. Se a recorrente reembolsou despesas
aos segurados, caberia ter juntado a prova de tal reembolso. A própria argumentação da
recorrente é vaga, pois na defesa alega que os valores pagos podem ser qualquer coisa.

As contribuições da empresa sobre os serviços prestados por contribuintes
individuais, para o período compreendendo as competências maio de 1996 a fevereiro de 2000,
é regulada pela Lei Complementar n ° 84/1996, nestas palavras:

Art. 1° Para a manutenção da Seguridade Social, ficam
instituídas as seguintes contribuições sociais..

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive
cooperativas, no valor de quinze por cento do total das
remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no
decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vínculo
empregatício, os segurados empresários, trabalhadores
autônomos, avulsos e demais pessoas físicas;

Para o período posterior à competência março de 2000, inclusive, as
contribuições da empresa sobre a remuneração dos contribuintes individuais são reguladas pelo
art. 22, III da Lei n ° 8.212/1991, com redação conferida pela Lei n ° 9.876/1999, nestas
palavras:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso
acrescentado pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99 - vigência a partir
de 02/03/2000 conforme art. 8° da Lei n°9.876/99).

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria a notificada efetuar
o recolhimento à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a
responsabilidade sobre o mesmo.

À época da ocorrência dos fatos geradores para as competências até a
publicação da Emenda Constitucional n ° 20/1998, assim dispunha o art. 195, I da Constituição
Federal:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o
faturamento e o lucro;
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Conforme redação acima transcrita, não estava incluída no campo de
incidência a incidência de contribuições sobre a remuneração de segurados que não se
enquadrassem no conceito de folha de salários. Assim, a cobrança de contribuições sobre a
remuneração de segurados não empregados somente poderia ser realizada por meio de Lei
Complementar conforme previsão expressa no art. 195, § 4° da Constituição Federal nestas
palavras:

40 - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a
•	 manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o

disposto no art. 154, I.

Justamente na competência residual da União foi instituída a cobrança sobre
a remuneração de trabalhadores autônomos, empresários e trabalhadores avulsos, por meio da
Lei Complementar n ° 84/1996, estando perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico
vigente à época da ocorrência dos fatos geradores.

Com a publicação da Emenda Constitucional n ° 20/1998 foi alterado o artigo
195 da Constituição Federal, passando a contar com a seguinte redação:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer título, à pessoa fisica que lhe preste
serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

Como se verifica, a partir de então as contribuições sobre a remuneração de
contribuintes individuais passaram a estar prevista no art. 195, I, a da Constituição Federal.
Assim, não mais abrangida na competência residual da União, poderia sua instituição se dar
por meio de Lei Ordinária, e assim o fez a Lei n ° 9.876/1999 que alterou a contribuição das
empresas, incluindo as alíquotas. Desse modo, é possível à lei ordinária alterar lei
complementar, desde que essa última tenha regulado assunto que poderia ser disciplinado em
lei ordinária.

Quanto à inconstitucionalidade da Lei Complementar n ° 84/1996 ou da Lei n
° 9.876, na cobrança das contribuições previdenciárias, não é de competência da autoridade
administrativa a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas
disposições.
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De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Súmula N ° 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária.

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em
ralação ao SAT — Seguro de Acidente de Trabalho, pois não haveria atividade especial a ser
financiada, não confiro razão à recorrente.

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas
palavras:

Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

II

(.).

- para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada
pela Lei n°9.732, de 11/12/98).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo
Decreto n ° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras:

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou
creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;	 ,1



II - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou;

III - três por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

§ 1° As alí quotas constantes do capuz' serão acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição.

§ 2° O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
fisica.

§ 3° Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior número de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

§ 4° A atividade econômica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõe a Relação de
Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

§ 5° O enquadramento no correspondente grau de risco é de
responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento
em qualquer tempo.

§ 6° Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto
Nacional do Seguro Social adotará as medidas necessárias à sua
correção, orientando o responsável pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procedendo à notificação dos valores
devidos.

§ 7° O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que
trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9°.

§ 8° Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se
dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do
caput do art. 201, a contribuição referida neste artigo
corresponde a zero vírgula um por cento incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.

§ 9° (Revogado pelo Decreto n°3.265, de 29/11/99).

§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção,
incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao
cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que
autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.
(Redação dada pelo Decreto n°4.72972003)
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§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de
cooperado filiados à cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada
pelo Decreto n° 4.729/2003)

§ 12. Para os fins do § 11 será emitida nota fiscal ou fatura de
prestação de serviços especifica para a atividade exercida pelo
cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial.
(Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003)

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2.173/97 e
3.048/99), que, regulamentando a contribuição em causa, estabeleceram os conceitos de
"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se a argüição de
contrariedade ao principio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros,
deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da
norma. Nesse sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343.446-SC, cujo relator foi o Min. Carlos
Velloso, em 20.3.2003, cuja ementa transcrevo:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO:
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 7.787/89,
.ARTS. 3° E 4'; LEI 8212/91, ART. 22, II, REDAÇÃO DA LEI
9.732/98. DECRETOS 612/92, 2.173/97 E 3.048/99. C.F.,
ARTIGO 195, § 4'; ART. 154, II; ART. 5', II; ART. 150, I.

- Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAT.. Lei 7.787/89, art. 3°, II; Lei 8.212/91, art. 22,
II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4°, c/c
art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência.
Desnecessidade de observância da técnica da competência
residual da União, C.F., art. 154, 1 Desnecessidade de lei
complementar para a instituição da contribuição para o SAT.

- O art. 3°, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao principio da
igualdade, por isso que o art. 4° da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.

- As Leis 7.787/89, art. 3°, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer à
obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o
regulamento a complementaçã o dos conceitos de "atividade
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não
implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art. 5°,
II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I.

IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
não integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordinário não conhecido. ".

1.,



Assim, os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de
trabalho leve, médio ou grave; não precisariam estar definidos em lei, o Decreto é ato
normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que tais conceitos são
complementares e não essenciais na definição da exação.

Ao contrário do afirmado pela recorrente, não houve reenquadramento do
SAT pela fiscalização. O lançamento foi realizado considerando a alíquota mínima de 1%.
Desse modo, considerando ou não os empregados da atividade meio, a alíquota não poderia ser
inferior a um por cento. Independentemente de qual grau de risco o ambiente da recorrente
expõe os segurados sempre será devida à alíquota do SAT que pode variar, em rega, de 1 a
3%. Para atividades especiais, que sujeitam o segurado ao beneficio da aposentadoria especial,
além da alíquota de 1 a 3%, são devidos os adicionais previstos no art. 202, parágrafo 1 0 do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048 de 1999, já transcrito.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso, para no mérito CONCEDER-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluídas as competências atingidas pela fluência do
prazo decadencial nos termos do presente voto.

É o voto.

Sala das Sessõe - o 24 de março de 2010.

dlii
—	i-r-
irffiARCO ANDRÉ •	 S VIEIRA — Relator
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Processo n° 14485.000025/2008-88 	 S2-C3T2
Acórdão n.° 2302-00.451	 Fl. 6

-/MA MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3 0 do artigo 81 do Regimento Interno

do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de

22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda

Nacional, a tomar ciência do Acórdão n.° 2302-00.451.

Brasília 24 de maio de 2010

Patrícia d lmeida Proença e Silva
Chefe da Secretaria da Terceira Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional
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